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 Portaria Nº. 166 de 04 de Outubro de 2018 - Marcio Cabral Silva 
Oliveira. 



 
 

 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº. 166 DE 04 DE OUTUBRO DE 2018 
 

 

ConcedeLicença por Motivo de Doença 
emPessoa da Família do 
servidorMarcio Cabral Silva Oliveira e 
dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARGOSA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, e considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 008/2006, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica concedida a Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família ao 

Servidor MARCIO CABRAL SILVA OLIVEIRA, Agente Comunitário de Saúde, 

Matrícula 020191, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da remuneração, nos termos da 

Lei Complementar Municipal de nº 008/2006. 

 

Parágrafo único. A licença remunerada ora concedida iniciará em 01 de setembro 

de 2018 e finda-se em 01 de outubro de 2018. 

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir do dia 01 de setembro de 2018. 

 Publique-se!                    Registre-se!                   Cumpra-se! 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de outubro de 2018 

 

Júlio Pinheiro dos Santos Júnior  
Prefeito Municipal 
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